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24.º

Anterior artigo 25.º

V

Amortização, dissolução e liquidação

25.º

A sociedade poderá amortizar as acções no caso de penhora, arres-
to, apreensão ou na aplicação de qualquer outra medida cautelar e
falência pelo valor contabilístico das mesmas.

26.º

(Mantém-se.)

27.º

(Mantém-se.)

28.º

(Suprimido.)

29.º

(Suprimido.)

30.º

(Suprimido.)

O texto completo do contrato, na redacção actualizada, ficou de-
positado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Maio de 2005. — A Ajudante Principal, Célia Maria Namo-
rado da Silva Peru.

2006941275

A. PACHECO — INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO, L.DA

Anúncio n.º 7681-BZ/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula/identificação de pessoa colectiva n.º 504976710; data: 21072005;
pasta n.º 1516/000707.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

10 de Fevereiro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Manuela
Gonçalves.

2008972216

A PRATELEIRA — SOCIEDADE DE GESTÃO
IMOBILIÁRIA, S. A.

Anúncio n.º 7681-CA/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrí-
cula n.º 13 566; identificação de pessoa colectiva n.º 506484092; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 18/051121.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração de pacto quanto ao artigo 1.º

Artigo 1.º

1 — A sociedade adopta a firma A Prateleira — Sociedade de Ges-
tão Imobiliário, S. A., tem a sua sede à Rua do Salitre, 139, sala 3-C,
freguesia de São Mamede, concelho de Lisboa.

Está conforme o original.

21 de Dezembro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Filomena Maria
Paulino de Almeida dos Santos.

3000210807

APAVT SERVIÇOS (HOLDING) — SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, S. A.

Anúncio n.º 7681-CB/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrí-
cula n.º 11 763/20030424; identificação de pessoa colectiva
n.º 504450344; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 44/
20030424.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, objecto, sede e duração

Artigo 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação APAVT Serviços
(Holding) — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., e tem
a sua sede na Rua de Rodrigues Sampaio, 170, 1.º, Lisboa, freguesia de
Coração de Jesus, concelho de Lisboa.

2 — A administração pode mudar a sede da sociedade dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como abrir e en-
cerrar delegações, sucursais, estabelecimentos, escritórios ou outras
formas de representação no país ou no estrangeiro.

Artigo 2.º

O objecto da sociedade é a gestão de participações sociais de outras
sociedades, como forma indirecta de exercício de actividades econó-
micas.

Artigo 3.º

A duração da sociedade é por tempo ilimitado.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

Artigo 4.º

1 — O capital social é de 50 000 euros, representado por
50 000 acções do valor nominal de 1 euro cada uma, encontrando-se
integralmente subscrito e realizado em dinheiro.

2 — As acções serão nominativas.
3 — Poderão ser emitidos títulos de 1, 10, 50, 100 e 1000 acções.
4 — Os títulos das acções deverão conter as restrições do

artigo seguinte.

Artigo 5.º

1 — A venda ou transmissão de acções nominativas requer o pré-
vio consentimento da sociedade, por meio de deliberação da assem-
bleia geral, que deverá decidir sobre o assunto dentro de 60 dias, con-
tados a partir da recepção de uma carta registada do accionista
transmitente solicitando tal consentimento.

2 — As acções poderão ser livremente transmitidas se a socie-
dade não deliberar sobre o assunto no prazo constante do parágrafo
anterior.

3 — Caso recuse o seu consentimento, a sociedade procederá de
acordo com o disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 329.º do Código
das Sociedades Comerciais.

4 — Os accionistas gozam do direito de preferência no caso de
alienação de acções, que deverá ser exercido, nos termos de direito,
após obtenção do prévio consentimento da assembleia geral.

Artigo 6.º

A sociedade poderá emitir obrigações de acordo com as disposições
legais aplicáveis e de qualquer das modalidades permitidas por lei.

Artigo 7.º

A sociedade poderá adquirir acções e obrigações próprias dentro
dos limites legais e nos termos e condições previstos na lei.
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CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Assembleia geral

Artigo 8.º

1 — A assembleia geral, quando devidamente convocada e consti-
tuída, representa todos os accionistas e as suas deliberações serão
obrigatórias, para todos os efeitos, nos termos da lei.

2 — Todos os accionistas constantes do livro de registo de acções
ou com direito de voto poderão estar presentes na assembleia geral.

Artigo 9.º

1 — A assembleia geral será convocada nos termos do artigo 377.º
do Código das Sociedades Comerciais e será legalmente constituída,
em primeira convocação, desde que se encontrem presentes ou devi-
damente representados accionistas possuidores de pelo menos 51 %
do capital social.

2 — A assembleia geral pode, ainda, ser convocada nos termos do
artigo 377.º, n.º 3, do Código das Sociedades Comerciais, mediante
simples carta registada, com dispensa de quaisquer publicações.

3 — As decisões da assembleia geral serão tomadas por simples
maioria, salvo disposição legal em contrário.

4 — A assembleia geral deverá deliberar, por simples maioria, so-
bre o modo de exercício do direito de voto.

Artigo 10.º

1 — A cada 100 acções corresponde um voto.
2 — Um accionista pessoa singular pode fazer-se representar na

assembleia geral por outro accionista ou por terceiro através de pro-
curação; os accionistas que sejam pessoas colectivas serão represen-
tados por pessoa nomeada para o efeito pela respectiva administra-
ção ou direcção.

3 — As representações previstas no parágrafo segundo do presen-
te artigo deverão ser comunicadas ao presidente da mesa da assem-
bleia geral por simples carta, exibindo os representantes os respecti-
vos documentos de designação.

4 — Os obrigacionistas não poderão assistir às assembleias gerais.

Artigo 11.º

1 — A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente
e um secretário que poderão não ser accionistas.

2 — A mesa será eleita pela assembleia geral, pelo período de dois
anos.

Administração

Artigo 12.º

1 — O conselho de administração é composto por sete membros,
accionistas ou não, eleitos em assembleia geral por um período de
dois anos que deverá coincidir com o mandato dos membros da direc-
ção da APAVT — Associação Portuguesa das Agências de Viagem e
Turismo.

2 — A assembleia geral designará de entre os membros do conse-
lho de administração os respectivos presidente (que deverá ser sem-
pre o presidente em exercício da APAVT) e vice-presidente.

Artigo 13.º

1 — O exercício de todos os poderes de administração e represen-
tação da sociedade activa e passivamente, em juízo e fora dele, com-
pete ao conselho de administração.

2 — O conselho de administração é obrigado a obter o prévio
consentimento da assembleia geral para a aquisição e alienação de
participações sociais noutras sociedades.

3 — O conselho de administração poderá delegar poderes especiais
em algum ou alguns administradores para a resolução de determinados
assuntos.

4 — O conselho de administração poderá igualmente nomear man-
datários e procuradores da sociedade para a prática de certos actos ou
categorias de actos.

Artigo 14.º

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta do presidente do conselho de adminis-
tração e de um outro administrador;

b) Pela assinatura de um mandatário ou procurador nomeado, nos
termos do § 4.º do artigo 13.º, no âmbito dos poderes concedidos no
respectivo mandato.

Artigo 15.º

1 — As reuniões do conselho de administração deverão ser convo-
cadas por escrito com pelo menos cinco dias de antecedência, pelo
presidente do conselho de administração ou por quaisquer dois admi-
nistradores.

2 — Qualquer administrador poderá fazer-se representar por ou-
tro, mediante simples carta.

Artigo 16.º

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais e transitórias

Artigo 17.º

Os membros do conselho de administração não serão remunerados.

Artigo 18.º

1 — A sociedade dissolver-se-á nos termos e casos previstos na
lei.

2 — Serão liquidatários os membros do conselho de administração
em exercício.

Artigo 19.º

O administrador João António Pires Pombo, desde já, fica autori-
zado a movimentar a conta do Banco Espírito Santo e Comercial de
Lisboa, S. A., nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 277.º do
Código das Sociedades Comerciais, para pagamento das despesas ine-
rentes à constituição da sociedade, despesas de instalação, designada-
mente móveis e equipamentos, pagamento de rendas e salários, aqui-
sição de mercadorias e outros fornecimentos necessários para o início
da actividade da sociedade.

Entre a data da constituição da sociedade e a do registo definitivo
desta ficam os administradores autorizados a celebrar qualquer escri-
tura pública de constituição de sociedade, podendo aí, em representa-
ção da sociedade, subscrever participações.

Artigo 20.º

Ficam desde já designados os seguintes corpos sociais para exerce-
rem funções durante o biénio 2000-2001.

Conselho de administração:

Presidente, João António Pires Pombo, Aeroporto de Lisboa, edi-
fício 124, piso 5, 1700 Lisboa; vice-presidente, José João Alves da
Luz, Rua de Damião de Góis, 425, 4050 Porto; vice-presidente, Vítor
Manuel Batista Filipe, Avenida dos Estados Unidos da América, 53,
15.º, lado esquerdo, 1700-165 Lisboa; vice-presidente, José Eduardo
Pontes Valagão, Rua da Cidade de Bolama, lote F, cave, direito, 8000-
-210 Faro; tesoureiro, João Alberto de Matos Carmelo, Rua do Actor
Taborda, 55, rés-do-chão, lado esquerdo, 1000 Lisboa: vogais: Maria
de Lourdes Pinto da Silva, Avenida de Roma, 48, B, 1700 Lisboa, e
Mafalda Bravo Magalhães, Rua de Tomás Ribeiro, 89, 4.º, 1000 Lis-
boa.

Fiscal único:

Revisor oficial de contas — Matos, Soares e Vaz, Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, Avenida das Túlipas, 10, rés-do-chão,
B, Miraflores, 1495 Lisboa, número de contribuinte 502780371, nú-
mero de inscrição na Câmara dos Revisores Oficiais de Contas 103;
revisor efectivo e sócio a representar a sociedade, Dr. Manuel Al-
berto Gaspar Soares, Rua de Julieta Ferrão, 12, 304, 1600-131 Lis-
boa, número de revisor 807, número de contribuinte 124874320;
revisor suplente proposto, Dr. Manuel Joaquim dos Santos Ramos Vaz,
Rua de Brito Pais, 8, 4.º, esquerdo, Miraflores, Algés, 1495 Lisboa,
número de revisor 821, número de contribuinte 136762204.

Assembleia geral:

Presidente, Dr. Francisco Maria Calheiros e Menezes, Avenida de
5 de Outubro, 321, 8.º, 1000 Lisboa; 1.º secretário, Armando Rocha
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Marques, Avenida de Mouzinho de Albuquerque, 148, 4490 Póvoa de
Varzim.

A fiscalização tem a duração de dois anos.

Está conforme o original.

11 de Maio de 2006. — A Ajudante, Fernanda Maria Tavares.
2010572270

APLICAÇÕES MÚLTIPLAS — SOCIEDADE
DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, S. A.

Anúncio n.º 7681-CC/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa. Matrícula n.º 1165/
891213; identificação de pessoa colectiva n.º 502257466; inscrições
n.os 23 e 24; números e data das apresentações: 46 e 47/041007.

Certifico que a sociedade em epígrafe procedeu aos seguintes actos
de registo:

1.º Nomeação do conselho de administração e fiscal único para o
triénio 2004-2006, por deliberação de 8 de Abril de 2004.

Conselho de administração: presidente, Dionísio Fernandes Pesta-
na, Casino Park Hotel, Rua da Imperatriz D. Amélia, Funchal.

Pietro Luici Valle, Casino Park Hotel, Rua da Imperatriz D. Amé-
lia, Funchal.

António Alberto da Silva Alves Dias, Rua Jau, 54, Lisboa.
José de Mello Breyner Roquette, Rua Jau, 54, Lisboa.
Tomás Júlio de Azevedo e Guimarães Mettelo, Rua das Sesmarias,

3, Quinta da Beloura, Sintra.
Fiscal único: Manuel António Neves da Silva (revisor oficial de

contas); suplente, José Luís Simões Pão Alvo (revisor oficial de con-
tas), ambos com domicílio profissional na Avenida do Duque d’Ávila,
119, 1.º, esquerdo, Lisboa.

2.º Reforço de capital — montante do reforço, 8 900 240 euros,
realizado quanto a 5 791 936,89 euros, em espécie, quanto a
1 261 508 euros, em suprimentos e quanto a 1 846 795,11 euros, em
dinheiro por accionistas e alteração do contrato quanto aos artigos 5.º
e 7.º, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 5.º

O capital social, inteiramente subscrito e realizado é de 9 000 000 de
euros, representado por 1 800 000 acções, no valor nominal unitário
de 5 euros.

Artigo 7.º

1 — A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos e até aos
limites legais e, bem assim, efectuar sobre obrigações próprias as ope-
rações que forem legalmente permitidas.

2 — A sociedade poderá exigir aos accionistas, mediante deliberação do
conselho de administração, que sejam efectuadas prestações acessórias.

3 — O montante global das prestações acessórias não poderá ex-
ceder 9 000 000 de euros, podendo ser exigido a cada accionista na
proporção da sua participação no capital social.

4 — As prestações acessórias, voluntárias ou não, deverão ser pe-
cuniárias e serão gratuitas excepto se o conselho de administração
decidir pela sua onerosidade.

5 — A restituição das prestações acessórias depende de deliberação do
conselho de administração, só podendo ser efectuada se a situação líquida
da sociedade não ficar inferior à soma do capital e da reserva legal.

6 — Os accionistas poderão realizar prestações acessórias volunta-
riamente, sujeitas ao regime previsto nos n.os 4 e 5 do presente ar-
tigo. As prestações acessórias voluntárias serão realizadas mediante
solicitação do conselho de administração ou com a aceitação deste.

Está conforme o original.

17 de Janeiro de 2005. — A Ajudante, Ana Maria Ferreira de
Carvalho.

2007611821

AQUILÉCTRICA — AR CONDICIONADO
E ELECTRICIDADE, L.DA

Anúncio n.º 7681-CD/2007

Conservatória do Registo Comercial de Moimenta da Beira. Matrí-
cula n.º 237; identificação de pessoa colectiva n.º 503258440; aver-

bamento n.º 2 à inscrição n.º 7; número e data da apresentação: 7/
11042005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

Apresentação n.º 7/050411 — Averbamento n.º 2 à inscrição n.º 7.
Cessação de funções de gerente de João Manuel Fernandes Mar-

tins, em 4 de Agosto de 2004, por ter sido declarado inibido, como
falido.

Está conforme o original.

27 de Abril de 2005. — O Segundo-Ajudante, Manuel Soares Sal-
gueiro.

3000227122

AQUILES DE SOUSA DIAS E FILHOS, L.DA

Anúncio n.º 7681-CE/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 41/
19780405; identificação de pessoa colectiva n.º 500768269; data de
depósito: 20050623.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original.

21 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2006669796

ARGOINTER TRADING — COMÉRCIO
INTERNACIONAL, L.DA

Anúncio n.º 7681-CF/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula/identificação de pessoa colectiva n.º 504190652; data: 18072005;
pasta n.º 1271/980701.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

26 de Janeiro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Manuela
Gonçalves.

2009728165

ARIOSTO — INFORMÁTICA E PROJECTOS, L.DA

Anúncio n.º 7681-CG/2007

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 7735-
-Oeiras; identificação de pessoa colectiva n.º 502837357; REQ. 8214/
221003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Depositados os documentos de prestação de contas relativas ao
exercício de 2002.

Está conforme.

18 de Março de 2005. — A Ajudante Principal, Lucília Maria
Gomes Jacinto.

3000227092

ARISTOBRA — SERVIÇOS DE ENGENHARIA, L.DA

Anúncio n.º 7681-CH/2007

Conservatória do Registo Comercial de Marco de Canaveses. Ma-
trícula n.º 604/920324; identificação de pessoa colectiva
n.º 502730013; números e data das apresentações: 11, 15 e 16/
20040112.

Certifico que pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7 foi registada
a cessação de funções de gerência de Maria Irene Pinheiro Valente
Neves Pinto.




